
 
 

INSTRUÇÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO  
TC - 024.723/2016-9 ESPÉCIE RECURSAL: Recurso de reconsideração. 
NATUREZA DO PROCESSO: Tomada de Contas 
Especial. 
UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal 
de Traipu - AL. 

PEÇA RECURSAL: R003 - (Peças 205 a 207). 
DELIBERAÇÃO RECORRIDA:  
Acórdão 2.007/2020-TCU-Plenário - (Peça 73). 

 
NOME DO RECORRENTE PROCURAÇÃO ITEM(NS) RECORRIDO(S)  
Comercial 15 de Novembro Ltda. Peças 58 e 96 9.3, 9.5, 9.6, 9.9 e 9.12 

 
2. EXAME PRELIMINAR  
2.1. PRECLUSÃO CONSUMATIVA  

O recorrente está interpondo recurso de reconsideração contra o Acórdão 2.007/2020-
TCU-Plenário pela primeira vez? Sim 

  
 

2.2. TEMPESTIVIDADE 

O recurso de reconsideração foi interposto dentro do prazo previsto na Lei Orgânica e no 
Regimento Interno do TCU? 

 
NOME DO RECORRENTE NOTIFICAÇÃO INTERPOSIÇÃO RESPOSTA  
Comercial 15 de Novembro Ltda. 23/9/2020 - AL (Peça 93) 17/11/2022 - DF Não  

É possível afirmar que o recorrente foi devidamente notificado acerca do acórdão original 
mediante o Ofício 42389/2020-TCU/Seproc (peças 88 e 93), no endereço de seu procurador (procuração à 
peça 58 e pesquisa de endereço à peça 78), de acordo com o disposto no art. 179, V, do Regimento 
Interno/TCU. 

Assim, considerando que “a data de início do prazo é contada a partir do primeiro dia em que 
houver expediente no Tribunal”, nos termos do art. 19, §3º, da Resolução/TCU 170/2004, o termo a quo 
para análise da tempestividade foi o dia 24/9/2023, concluindo-se, portanto, pela intempestividade deste 
recurso, pois o termo final para sua interposição foi o dia 8/10/2020. 

Vale registrar que o termo de revogação da procuração de peça 58 somente foi juntado aos autos 
em 8/10/2020 (peça 96), posteriormente ao recebimento da notificação empreendida mediante o 
Ofício 42389/2020-TCU/Seproc (23/9/2020, peças 88 e 93), de modo que a referida comunicação 
processual foi regularmente endereçada ao procurador até então constituído nos autos. 

 

2.2.1. Em sendo intempestivo, houve superveniência de fatos novos? N/A 
 

De acordo com o artigo 32, parágrafo único, da Lei 8.443/92, não se conhecerá de recurso 
interposto fora do prazo, salvo em razão da superveniência de fatos novos, na forma do Regimento 
Interno/TCU. 
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Regulamentando esse dispositivo, o art. 285, § 2º, do Regimento Interno/TCU dispõe que: 
Não se conhecerá de recurso de reconsideração quando intempestivo, salvo em razão de superveniência 
de fatos novos e dentro do período de cento e oitenta dias contado do término do prazo indicado no 
caput, caso em que não terá efeito suspensivo. 

Considerando que no caso em exame já transcorreu o prazo de cento e oitenta dias, não há que se 
falar em exame de fatos novos a autorizar o conhecimento do recurso. 

Registre-se, por fim, que não seria possível receber o expediente como recurso de revisão, pois 
este expediente recursal somente pode ser conhecido em hipóteses específicas e excepcionais, descritas no 
art. 35 da Lei 8.443/1992. Ademais, constitui-se na última oportunidade recursal existente neste processo. 
Dessa forma, o recebimento da peça nessa modalidade seria prejudicial à responsável, que teria encerrado, 
em definitivo, sua oportunidade de revisão da decisão.   

 
2.3. LEGITIMIDADE  

Trata-se de recurso interposto por responsável/interessado habilitado nos autos, nos 
termos do art. 144 do RI-TCU?  Sim 

  
 

2.4. INTERESSE  
Houve sucumbência da parte? Sim 

  
 

2.5. ADEQUAÇÃO  
O recurso indicado pelo recorrente é adequado para impugnar o Acórdão 2.007/2020-

TCU-Plenário? Sim 
 

A recorrente ingressou com “defesa administrativa”, denominação não adequada para recursos em 
processos de contas. Assim, a peça foi examinada com base nos requisitos estabelecidos para o recurso de 
reconsideração, cabível nestes autos, nos termos dos arts. 32, I, e 33 da Lei 8.443/1992. 

  
 

2.6. OBSERVAÇÕES  
2.6.1 Análise da prescrição  
No caso, verifica-se que, quando da publicação da Resolução-TCU 344/2022 (21/10/2022), o 

acórdão recorrido já havia transitado em julgado, visto que foi julgado em sessão de 5/8/2020 (peça 73), a 
recorrente foi regularmente notificada da decisão em 23/9/2020 (peça 93), e o termo final para interposição 
de recurso de reconsideração foi em 8/10/2020. 

Diante disso, deixa-se de aferir a prescrição, uma vez que o trânsito em julgado ocorreu antes da 
publicação da Resolução TCU 344/2002, em 21/10/2022. Nesse caso, aplica-se o disposto no art. 18 da 
mencionada norma: 

Art. 18. O disposto nesta resolução aplica-se somente aos processos nos quais não tenha ocorrido o 
trânsito em julgado no TCU até a data da publicação desta norma.  

A incidência do referido art. 18 da Resolução TCU 344/2022 foi abordada pelo 
Acórdão 1.103/2023-TCU-Plenário, ocasião em que o relator, Ministro Jorge Oliveira, apresentou as 
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seguintes premissas sobre a questão: 
 a) o trânsito em julgado dos processos do Tribunal ocorre quando vencidos os prazos legais de 
impugnação, não considerados os prazos adicionais relativos a recurso de reconsideração e pedido de 
reexame interpostos em até 180 dias (art. 32, parágrafo único, da Lei 8.443/1992) e tampouco os 
vinculados a recursos manifestamente rescisórios (art. 35 da Lei 8.443/1992);  
 b) o trânsito em julgado antes da edição da Resolução TCU 344/2022 impede a aplicação 
retroativa das novas regras, pelo simples motivo de configurar situação jurídica já consolidada, nos termos 
do art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro; 
  c) não havendo desfazimento do trânsito em julgado, permanecem íntegras as análises feitas à luz 
das regras processuais ou prescricionais então vigentes, ou seja, antes da publicação da Resolução 
TCU 344/2022 (imprescritibilidade para a reparação do dano ao erário e prescrição decenal para aplicação 
de sanção);   
 d) a possibilidade de estabelecimento de regras de aplicação intertemporal da prescrição não é 
matéria desconhecida do Direito, tendo o Código Civil/2002, que alterou os prazos então vigentes, em seu 
art. 2.028 estabelecido que “serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na 
data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei 
revogada.”; 
 e)  no âmbito do ARE 843989, o STF decidiu pela irretroatividade da aplicação de norma que 
fixa prazo prescricional, portanto, o disposto no art. 18 da Resolução TCU 344/2022 se mostra 
consentâneo com o direito.  

 Ressalte-se que o comando previsto no art. 18 da Resolução TCU 344/2022 se aplica a todos os 
acórdãos transitados em julgado antes da publicação da citada resolução. Isso inclui recursos de 
reconsideração e pedidos de reexame interpostos fora do prazo quinzenal previsto na Lei 8.443/1992, 
conforme dispõe o art. 32, parágrafo único, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 285, §2º, e 286, parágrafo único, 
do Regimento Interno do TCU. Além disso, também abrange os recursos de revisão, pois esses recursos 
não possuem efeito suspensivo e, portanto, não impedem o trânsito em julgado dos acórdãos recorridos, 
conforme preceituam os arts. 32, parágrafo único, e 35, caput, da Lei 8.443/1992.   

Cabe anotar que, mesmo na eventualidade de os referidos recursos serem, excepcionalmente, 
admitidos com efeito suspensivo, a condição de trânsito em julgado do acórdão recorrido não se altera, 
conforme jurisprudência do TCU (Acórdão 1.103/2023-TCU-Plenário, Relator Ministro Jorge Oliveira). 
Nesse caso, deve ser aplicado o disposto no art. 18 da Resolução TCU 344/2022 em relação à prescrição, 
caso o trânsito em julgado tenha ocorrido antes da publicação da referida resolução. 

  
 
 

3. CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO PRELIMINAR  
Em virtude do exposto, propõe-se: 
3.1 não conhecer do recurso de reconsideração interposto por Comercial 15 de Novembro 

Ltda., por restar intempestivo em período superior a 180 dias, nos termos do artigo 32, parágrafo único 
e inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o artigo 285, caput e §2º, do RI/TCU; 

3.2 encaminhar os autos para o Ministério Público junto ao TCU (MP/TCU) e, posteriormente, 
ao gabinete do relator competente para apreciação do recurso; 

3.3 à Seproc, dar ciência à recorrente e aos órgãos/entidades interessados do teor da decisão que 
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vier a ser adotada, encaminhando-lhes cópia. 
 

SAR/AudRecursos, em 
20/9/2023. 

Juliana Cardoso Soares 
AUFC - Mat. 6505-6 Assinado Eletronicamente 
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